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DIREITO CONSTITUCIONAL 

STF - Contratos de mútuo com alienação fiduciária de imóvel: possibilidade de execução extrajudicial em 
caso de não pagamento da parcela. 

 
O procedimento que possibilita a execução extrajudicial da cláusula de alienação fiduciária em garantia constante 

nos contratos de mútuo de imóvel realizados pelo Sistema Financeiro Imobiliário (SFI) não viola os princípios da 
inafastabilidade da jurisdição e do acesso à justiça (CF/1988, art. 5º, XXXV), da garantia do juiz natural (CF/1988, art. 

5º, LIII), e do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório (CF/1988, art. 5º, LIV e LV). Ele também não 
infringe o direito à propriedade (CF/1988, art. 5º, XII), visto que a sua concretização, quanto ao bem financiado pelo 

devedor fiduciante, ocorre somente com o total adimplemento da dívida, existindo, até o cumprimento dessa condição, 
mera expectativa. 

A qualidade da garantia fornecida pelo tomador de crédito contribuiu para o crescimento do setor imobiliário e para 
a redução de riscos e custos associados à atividade creditícia, potencializando a disponibilização de taxas de juros mais 

atrativas e, consequentemente, ampliando o acesso da população à moradia. 

Nesse contexto, exigir a judicialização da execução do procedimento de retomada do imóvel cujo devedor deixa de 
pagar o financiamento representaria um retrocesso legal no mercado de crédito imobiliário, na medida em que, além 

de gerar graves consequências sistêmicas na dinâmica dos financiamentos, poderia penalizar as partes contratantes 
que, mesmo com demandas legítimas, teriam que enfrentar tribunais excessivamente congestionados. 

Ademais, a lei federal impugnada dispõe de medidas indutivas ao cumprimento das obrigações contratuais, sob a 
orientação de redução da complexidade procedimental, cuja aplicação pressupõe o consentimento válido expresso das 

partes contratantes e a possibilidade de acesso ao Poder Judiciário para dirimir controvérsias ou reprimir eventuais 
ilegalidades (1). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 982 da repercussão geral, negou 
provimento ao recurso extraordinário para manter o acórdão recorrido e, por conseguinte, reafirmar a 

constitucionalidade do procedimento da Lei 9.514/1997 que diz respeito à execução extrajudicial da cláusula de 
alienação fiduciária em contratos de mútuo. 

(1) Precedentes citados: RE 627.106 (Tema 249 RG) e RE 223.075. 
RE 860.631/SP 

 

STF - Ministério Público estadual: organização e regulamentação por lei ordinária. 
 

É formalmente inconstitucional — por não observar a exigência de reserva de lei complementar (CF/1988, art. 128, 
§ 5º) — lei ordinária estadual, aprovada na vigência da atual ordem constitucional, que organiza e disciplina as 

atribuições e regulamenta o Estatuto dos respectivos membros do Ministério Público. 
A Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul (Lei 6.536/1973), aprovada como lei ordinária, 

foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988 com status de lei complementar, pois inexistia, no texto constitucional 
anterior, previsão de tramitação específica. No entanto, essa mesma condição não pode ser atribuída às leis estaduais 

que a modificaram quando já vigorava a CF/1988 e que, mesmo com quórum de maioria absoluta, foram aprovadas sob 
o rito ordinário (1). 

É materialmente inconstitucional — por configurar condição incompatível com o disposto no art. 128, § 5º, II, “d”, 
da CF/1988 c/c o art. 29, § 3º do ADCT — norma estadual que permite a integração de membro do Ministério Público 

em comissão de sindicância ou processo administrativo estranho ao órgão ministerial mediante autorização do 
Procurador-Geral de Justiça, ouvido o Conselho Superior do órgão ministerial. 

Conforme jurisprudência desta Corte (2), o exercício de cargos e funções estranhos à carreira do Ministério Público 

é permitido somente aos membros que ingressaram no órgão antes da vigência da atual Constituição e fizeram a opção 
de que trata o art. 29, § 3º, do ADCT (3) (4). Aos demais, ou seja, aos que não optaram pelo regime anterior ou que 

passaram a integrar o Parquet após 5 de outubro de 1988, é vedado ocupar função pública que não no âmbito da 
própria instituição, ressalvado um cargo de magistério. 

Na espécie, os diplomas legais estaduais impugnados possibilitaram que membros do Ministério Público local 
integrassem comissão de sindicância ou processo administrativo estranho ao órgão quando o Procurador-Geral de Justiça 

autorizar, ouvido o Conselho Superior da instituição. Nesse contexto, essas normas franquearam o exercício de função 
de assessoramento do Poder Executivo por membros do órgão ministerial, mediante requisito não contido no texto 

constitucional. 
Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, conheceu parcialmente da ação e, nessa extensão, 

a julgou procedente em parte, para declarar (i) a inconstitucionalidade formal das Leis gaúchas 11.722/2002 e 
11.723/2002; e (ii) a inconstitucionalidade material da expressão “sem autorização do Procurador-Geral de Justiça, 

ouvido o Conselho Superior do Ministério Público”, constante do art. 4º-A, VII, da Lei 6.536/1973, no texto conferido 
pela Lei 11.722/2002, ambas do Estado do Rio Grande do Sul (5). 

(1) Precedentes citados: ADI 2.831; ADI 4.142. e ADI 5.003. 

(2) Precedentes citados: ADI 3.298; ADI 3.574; ADPF 388; ADI 2.612 e RE 218.514. 
(3) CF/1988: “Art. 128. O Ministério Público abrange: (...) § 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja 

iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de 
cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros: (...) II - as seguintes vedações: (...) d) exercer, 

ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério;” 
(4) ADCT: “Art. 29. Enquanto não aprovadas as leis complementares relativas ao Ministério Público e à Advocacia-

Geral da União, o Ministério Público Federal, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, as Consultorias Jurídicas dos 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4694303&numeroProcesso=860631&classeProcesso=RE&numeroTema=982
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9514.htm
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756135673
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3919340&numeroProcesso=627106&classeProcesso=RE&numeroTema=249
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=250300
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4694303
http://www.al.rs.gov.br/filerepository/repLegis/arquivos/11.722.pdf
https://www.al.rs.gov.br/filerepository/repLegis/arquivos/11.723.pdf
https://ww3.al.rs.gov.br/filerepository/replegiscomp/Lei%20n%C2%BA%2006.536.pdf
http://www.al.rs.gov.br/filerepository/repLegis/arquivos/11.722.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756467602
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752065652
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751693046
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=469698
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=461980
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=11338511
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754566802
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=247931
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Ministérios, as Procuradorias e Departamentos Jurídicos de autarquias federais com representação própria e os membros 
das Procuradorias das Universidades fundacionais públicas continuarão a exercer suas atividades na área das respectivas 

atribuições. (...) § 3º Poderá optar pelo regime anterior, no que respeita às garantias e vantagens, o membro do 
Ministério Público admitido antes da promulgação da Constituição, observando-se, quanto às vedações, a situação 

jurídica na data desta.” 
(5) Lei 6.536/1973 do Estado do Rio Grande do Sul: “Art. 4º-A - Aos membros do Ministério Público é vedado: 

(Incluído pela Lei n.º 11.722/02) (...) VII - integrar, sem autorização do Procurador-Geral de Justiça, ouvido o Conselho 
Superior do Ministério Público, comissões de sindicância ou de processo administrativo estranhos ao Ministério Público. 

(Incluído pela Lei n.º 11.722/02)” 
ADI 3.194/RS 

 

STF - Lei de Repatriação: exclusão de detentores de cargos públicos e eletivos do regime legal. 
 

É constitucional — pois inserida na margem de conformação do legislador e justificada pela necessidade de 
obediência aos princípios da probidade, da impessoalidade e da moralidade administrativa — norma que excluiu do 

Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT) os detentores de cargos, empregos e funções públicas 
de direção ou eletivas, bem como seus cônjuges e parentes até o segundo grau. 

A Lei 13.254/2016, chamada de “Lei de Repatriação”, instituiu o RERCT, o qual abrange recursos, bens e direitos 
de natureza lícita, não declarados ou declarados incorretamente, remetidos ou mantidos no exterior, ou repatriados por 

residentes ou domiciliados no País, de modo que concedeu anistia tributária e penal aos que dele desejassem participar. 
Na espécie, o legislador, considerando que a conduta ilibada, pautada na ética, na boa-fé e no estrito cumprimento 

aos ditames legais, deve ser mantida tanto na vida profissional quanto em âmbito pessoal, expressamente afastou os 
efeitos da lei em relação aos detentores de cargos, empregos e funções públicas de direção ou eletivas, isto é, aqueles 

que integram efetivamente o aparelho estatal, e também aos respectivos cônjuges e parentes até segundo grau, a fim 
de alcançar crimes financeiros, tributários e econômicos consumados inclusive por pessoas interpostas, que são, muitas 

vezes, justamente esses parentes ou indivíduos próximos. 

Nesse contexto, inexiste a alegada violação ao princípio constitucional da isonomia tributária, porque a imposição 
do mencionado regime mais gravoso configura medida razoável e que visa atender aos princípios que regem a 

Administração Pública (1). 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou improcedente a ação para declarar a 

constitucionalidade do art. 11 da Lei 13.254/2016 (2).  
(1) Precedentes citados: RE 640.905 e ADI 2.661 MC. 

(2) Lei 13.254/2016: “Art. 11 Os efeitos desta Lei não serão aplicados aos detentores de cargos, empregos e 
funções públicas de direção ou eletivas, nem ao respectivo cônjuge e aos parentes consanguíneos ou afins, até o segundo 

grau ou por adoção, na data de publicação desta Lei.” 
ADI 5.586/DF 

 
STF - Utilização de depósitos judiciais e extrajudiciais por estados, Distrito Federal e municípios, nos 

processos em que sejam parte. 
 

É constitucional — pois ausente violação ao direito de propriedade (CF/1988, arts. 5º, “caput”, e 170, II) e aos 

princípios do devido processo legal (CF/1988, art. 5º, LIV), da separação dos Poderes (CF/1988, art. 2º) e do não 
confisco — a Lei Complementar 151/2015, que dispõe sobre a destinação prioritária do montante de depósitos judiciais 

e administrativos, tributários e não tributários, para o pagamento de precatórios de qualquer natureza dos entes 
federados. 

Compete à União legislar privativamente sobre direito civil e direito processual (CF/1988, art. 22, I), bem com 
versar normas gerais em matéria de direito financeiro e de orçamento (CF/1988, art. 24, I e II, §§ 1º ao 4º). A 

superveniência de emendas constitucionais que também autorizam os entes federativos a usarem valores depositados 
em âmbito judicial ou administrativo não ensejou a revogação da lei complementar federal impugnada, motivo pelo 

qual, sob o aspecto formal, inexiste qualquer inconstitucionalidade. 
Na espécie, o ente federado apenas pode utilizar valores dos depósitos realizados em processos judiciais ou 

administrativos nos quais seja parte, ficando autorizado a fazê-lo em até 70% do montante, pois o restante será 
destinado à integralização do fundo de reserva. A previsão para o restabelecimento do saldo disponível no fundo de 

reserva, caso seja inferior a 30% do total dos depósitos realizados, acrescido da correção monetária, afasta o argumento 
de mero receio pela sua malversação, no sentido de que poderia resultar na frustração de devoluções autorizadas aos 

depositantes. 

Nesse contexto, o depositante continua com a indisponibilidade temporária do valor depositado durante a 
tramitação do processo e, somente receberá de volta a posse do valor sob cautela, devidamente corrigido, se vencer o 

litígio contra o Estado.  
Por fim, inexiste semelhança com a figura do empréstimo compulsório (CF/1988, art. 148), eis que o depósito é 

realizado de modo espontâneo, por opção da própria parte em obter os resultados práticos da norma processual. 
Também não há ofensa à independência do Poder Judiciário, porque a quantia dos depósitos judiciais, além de não 

integrar o seu orçamento, possui natureza administrativa, ou seja, não lhe pertence nem está disponível para sua livre 
utilização (1). 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, em apreciação conjunta, por unanimidade, julgou improcedentes as 
ações para declarar a constitucionalidade da Lei Complementar 151/2015. 

(1) Precedente citado: ADI 2.855. 
ADI 5.361/DF e ADI 5.463/DF 

 
STJ - Cumprimento de sentença coletiva contra a União. Ajuizamento no Distrito Federal. Possibilidade. Art. 

109, § 2º, da CF/88. Distinguishing em relação ao REsp 1.243.887/PR. Superação do entendimento firmado 

http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=lei&norma=11722
http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=lei&norma=11722
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2217111
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/l13254.htm
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14274788
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=387196
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5046607
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp151.htm
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=614236
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4819715
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4918322
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no REsp 1.991.739/GO. 
 

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp n. 1.243.887/PR, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, DJe 12/12/2011, processado sob o regime do art. 543-C do CPC/1973, adotou entendimento sobre 

a competência para julgar a execução individual do título judicial em Ação Civil Pública, cabendo ao exequente escolher 
entre (i) o foro em que a Ação Coletiva foi processada e julgada e (ii) o foro do seu domicílio, nos termos dos arts. 98, 

§ 2º, I, e 101, I, do CDC. 
O caso dos autos, contudo, possui peculiaridade que o distingue do precedente obrigatório da Corte Especial no 

recurso repetitivo REsp 1.243.887/PR, visto que o cumprimento de sentença aqui tratado foi manejado contra a União, 
havendo autorizativo no § 2º do art. 109 da Constituição Federal no sentido de que as causas intentadas contra a União 

poderão ser aforadas no Distrito Federal, além das hipóteses de aforamento no domicílio do autor, onde houver ocorrido 

o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa. 
Dessa forma, pode o exequente optar por ajuizar no Distrito Federal o cumprimento de sentença coletiva contra a 

União, nos termos do § 2º do art. 109 da Constituição Federal, entendimento que milita a favor da máxima efetividade 
do dispositivo constitucional, além de ampliar/facilitar o acesso à justiça pelo credor da União. 

Superado o entendimento firmado no REsp n. 1.991.739/GO, Segunda Turma desta Corte, DJe 19/12/2022, ocasião 
em que, em caso similar, aferiu-se a competência para o processamento da execução individual de sentença coletiva 

contra a União apenas sob a perspectiva do REsp repetitivo 1.243.887/PR e dos dispositivos legais alegados pelo 
recorrente, além da limitação própria do recurso especial que não realizou, como se está a fazer no presente feito, o 

distinguishing entre o referido precedente obrigatório e o autorizativo do § 2º do art. 109 da Constituição Federal que 
elenca o Distrito Federal como opção conferida a quem litiga contra a União. 

CC 199.938-SP 
 

 
 

DIREITO PENAL 

STF - Constitucionalidade de dispositivos da Lei 12.850/2013: necessidade de implementação de 
instrumentos processuais penais modernos no combate às organizações criminosas. 

 
Não viola o princípio constitucional da legalidade (CF/1988, art. 5º, II e XXXIX) a norma penal incriminadora do § 

1º do art. 2º da Lei 12.850/2013, na qual apresentadas as condutas delituosas de “impedir” e de “embaraçar” a 
investigação de infração penal a envolver organização criminosa.  

Diante da inviabilidade da previsão, de forma exauriente, de todas as possíveis condutas praticáveis por indivíduos 
pertencentes às organizações criminosas, o legislador — nos limites da sua liberdade de conformação — optou, 

acertadamente, por descrever, em termos mais abertos, apenas as duas acima registradas, cuja escolha foi adequada 
para punir o agente que pretende obstruir investigações a abranger organizações criminosas. Ademais, a normatização 

do preceito primário traz definição clara do bem jurídico tutelado, dos sujeitos ativo e passivo da conduta, bem como 

dos verbos núcleos do tipo penal. 
É compatível com o princípio da proporcionalidade, em sua acepção substancial, a previsão normativa de perda do 

cargo, função, emprego ou mandato eletivo e da interdição para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 
anos subsequente ao cumprimento da pena, no caso em que funcionário público esteja envolvido com organizações 

criminosas (Lei 12.850/2013, art. 2º, § 6º).  
O Congresso Nacional, dentro do seu espectro de funções constitucionais e por questões de política criminal, 

delimitou o alcance do efeito automático da sentença penal condenatória aos funcionários públicos que pratiquem os 
crimes preceituados na lei impugnada, o qual se mostra plenamente justificável em razão da notável reprovabilidade da 

conduta desses agentes. 
É possível a designação de membro do Ministério Público para acompanhar as investigações que envolvam policiais 

em crime de organização criminosa (Lei 12.850/2013, art. 2º, § 7º). 
Essa possibilidade, que objetiva apurar os fatos de forma mais detalhada e criteriosa, não viola a competência da 

própria Corregedoria de Polícia, especialmente à luz do poder investigatório do órgão ministerial (1). A comunicação da 
Corregedoria de Polícia ao Ministério Público representa desdobramento natural do controle externo da atividade policial 

que este exerce (CF/1988, art. 129, VII).  

O § 14 do art. 4º da Lei 12.850/2013 deve ser interpretado no sentido de que o colaborador opta por deixar de 
exercer o direito fundamental ao silêncio, e não que renuncia à titularidade do direito fundamental. 

A indisponibilidade e a irrenunciabilidade dos direitos fundamentais (sob a óptica do direito ao silêncio) devem ser 
entendidas como inerentes a seu titular, o que não significa a impossibilidade de o agente, por sua vontade, não exercer 

ou mesmo suspender alguns desses direitos.  
Nesse contexto, a colaboração premiada é plenamente compatível com o princípio do nemo tenetur se detegere 

(direito de não produzir prova contra si mesmo). Os benefícios legais oriundos desse instituto são estímulos para o 
acusado fazer uso do exercício de não mais permanecer em silêncio, cabendo-lhe decidir, livremente e na presença de 

sua defesa técnica, se colabora, ou não, com os órgãos responsáveis pela persecução penal.  
Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou improcedente a ação, para reconhecer 

a constitucionalidade do art. 2º, §§ 1º, 6º e 7º, e do art. 4º, § 14, ambos da Lei 12.850/2013 (2). Além disso, conferiu 
interpretação conforme a Constituição ao § 14 do art. 4º da referida lei, a fim de declarar que o termo “renúncia” deve 

ser interpretado não como forma de esgotamento da garantia do direito ao silêncio, que é irrenunciável e inalienável, 
mas sim como forma de “livre exercício do direito ao silêncio e da não autoincriminação pelos colaboradores, em relação 

aos fatos ilícitos que constituem o objeto dos negócios jurídicos”, haja vista que o acordo de colaboração premiada é 

ato voluntário, firmado na presença da defesa técnica (que deverá orientar o investigado acerca das consequências do 
negócio jurídico) e que possibilita grandes vantagens ao acusado. 

(1) Precedente citado: RE 593.727 (Tema 184 RG).  
(2) Lei 12.850/2013: “Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, 

organização criminosa: (...) § 1º Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qualquer forma, embaraça a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12850.htm
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=9336233
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2641697&numeroProcesso=593727&classeProcesso=RE&numeroTema=184
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investigação de infração penal que envolva organização criminosa. (...) § 6º A condenação com trânsito em julgado 
acarretará ao funcionário público a perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a interdição para o exercício 

de função ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena. § 7º Se houver indícios 
de participação de policial nos crimes de que trata esta Lei, a Corregedoria de Polícia instaurará inquérito policial e 

comunicará ao Ministério Público, que designará membro para acompanhar o feito até a sua conclusão. (...) Art. 4º O 
juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de 

liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a 
investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados: 

(...) § 14. Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença de seu defensor, ao direito ao silêncio 
e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade.” 

ADI 5.567/DF 

 
STJ - Progressão de regime. Crime comum e crime hediondo. Mesma execução penal. Aplicação da redação 

anterior do art. 112 da LEP ao crime comum e da tese fixada no Tema 1084, com base no pacote anticrime 
(Lei n. 13.964/2019), ao crime hediondo. Matérias distintas reunidas em um só dispositivo. Mens legis. 

Tratamento distinto aos crimes comuns e hediondos. Princípios da individualização da pena, da isonomia e 
da irretroatividade da lei penal. Inexistência de combinação de leis. 

 
A controvérsia consiste em determinar se é possível aplicar a redação anterior do art. 112 da Lei de Execução Penal 

para que a progressão de regime atinente ao crime comum se dê com 1/6 do cumprimento da pena e, ao mesmo tempo, 
aplicar a tese do Tema 1084 desta Corte, decorrente do Pacote Anticrime, para que o requisito objetivo a ser aferido 

para o crime hediondo seja de 40%. 
Com efeito, é mais adequado que os cálculos para a progressão de regime sejam feitos de modo independente, 

quando houver, em uma mesma execução, crimes comuns e hediondos. Isso porque a aplicação de uma só lei, nesse 
caso, contraria o princípio da não retroatividade da lei penal maléfica, pois o crime comum será regido por norma mais 

rigorosa, que leva em consideração parâmetros não contemplados na lei anterior, como a reincidência e o cometimento 

de violência à pessoa ou grave ameaça. 
Soma-se a isso o argumento ventilado no HC 617.922/SP, oportunidade em que a Quinta Turma sinalizava a 

possibilidade de aderir ao entendimento da Sexta Turma no sentido de que "(n)ão há que se falar em indevida 
combinação de leis quando se está diante de duas leis que tratam de temas distintos e que, circunstancialmente, vieram 

a ser alteradas pela mesma norma infraconstitucional superveniente". De fato, a mens legis é de que os crimes 
hediondos recebam tratamento distinto dos comuns, ainda que, por questões práticas, o legislador tenha optado por 

reunir os temas em um mesmo dispositivo de lei. 
Os princípios da individualização da pena e da isonomia recomendam que os delitos comuns e hediondos recebam 

tratamentos distintos. Em sendo o requisito temporal para a progressão de regime de ordem objetiva, causa 
perplexidade a adoção de um critério que permite que coautores sejam tratados de modo diferente no curso da execução 

penal, a despeito de terem cometido o mesmo fato, apenas em razão de uma eventualidade envolvendo a sucessão de 
leis no tempo. 

Por fim, registre-se que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal autorizou a aplicação de leis distintas para 
reger a progressão de regime de crimes comuns e hediondos, por entender que essa solução é a que melhor se alinha 

às diretrizes estabelecidas pela Constituição da República. 

"Por esta razão, não incide, no caso, o óbice jurisprudencial que veda a combinação de normas ou de leis, 
consistente na criação de uma lex tertia. Trata-se de regimes de progressão de pena que receberam, do legislador, 

tratamento legal independente, cada qual (crimes comuns e crimes hediondos) com seu conjunto específico de normas 
de regência. (RHC 221.271 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, STF, Primeira Turma, DJe de 15/5/2023). 

REsp 2.026.837-SC  
 

STJ - Ingresso irregular de estrangeiro. Crimes de uso de documento falso de falsificação de documento 
público. Pedido de refúgio indeferido. Estrangeiro com visto permanente. Rejeição da denúncia. Falta de 

justa causa. Princípio da intervenção mínima e caráter fragmentário do Direito Penal. Anistia legal. 
Interpretação do art. 10, § 1º, da Lei n. 9.474/1997. Analogia in bonam partem. 

 
Conforme estabelecido no art. 8º da Lei n. 9.474/1997, a entrada irregular de estrangeiros no território nacional 

não impede que eles solicitem refúgio às autoridades competentes. Em outras palavras, salvo raras exceções previstas 
nos arts. 7º, §§ 2º, e 3º, III, da mesma lei, o fato de ter ingressado de maneira irregular, seja de forma ilegal ou ilícita, 

não impede que alcancem a qualidade jurídica de refugiado. 

Quando uma pessoa qualificada como "refugiado" comete alguma conduta ilícita com o propósito de ingressar no 
território nacional e essa conduta está diretamente relacionada a esse intento, o procedimento, seja ele de natureza 

cível, administrativa ou criminal, deve ser arquivado, com base no § 1º do artigo 10 da referida lei. 
No caso, embora o pedido de reconhecimento da condição de refugiado tenha sido indeferido pelo Comitê Nacional 

para os Refugiados (CONARE) devido à falta de demonstração de um fundado temor de perseguição compatível com os 
critérios de elegibilidade previstos no art. 10 da Lei n. 9.474/1997, é importante destacar que o estrangeiro encontra-

se classificado como residente no território nacional e recebeu um visto ou a permissão permanente, o que denota a 
condição de residência legal no Brasil. 

O art. 395, inciso III, do Código de Processo Penal prescreve a rejeição da denúncia quando inexistir justa causa 
para o início do processo penal, isto é, quando não houver fundamentos sólidos para a persecução penal. Essa medida, 

na situação em análise, é necessária, pois configura uma aplicação pertinente do princípio da intervenção mínima e 
reforça a relevância do caráter fragmentário do direito penal, já que a própria administração pública reconheceu o direito 

de residência permanente no território nacional. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5024825
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Nesse contexto, também, é apropriado evocar a analogia in bonam partem, uma vez que a interpretação nos 
conduz à conclusão de que a concessão de residência permanente ao estrangeiro equivale a uma anistia legal para os 

crimes de uso de documento falso e falsificação de documento público, conforme estabelecido no art. 10, parágrafo 1º, 
da Lei n. 9.474/1997 em relação aos refugiados. Logo, tal situação resulta na inexistência de justa causa para a ação 

penal, considerando a correlação entre o uso de passaporte falso e sua entrada irregular no Brasil. 
AREsp 2.346.755-SP 

 
STJ - Cumprimento de pena no regime aberto. Pandemia da covid-19. Fechamento dos fóruns. Juízo da 

execução que extinguiu a punibilidade do réu pelo cumprimento integral da pena, desprezando o período 
de pena remanescente. Cumprimento ficto da pena. Impossibilidade. Violação das disposições contidas no 

título judicial. Coisa julgada que deve ser preservada. 

 
A questão controvertida cinge-se à possibilidade de cumprimento ficto da pena, em decorrência da pandemia da 

covid-19, bem como à possibilidade do juízo da execução desprezar período de pena a cumprir e, desde logo, extinguir 
a punibilidade do apenado pelo cumprimento da pena. 

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que "[n]ão é admissível, por ausência 
de previsão legal, que se considere como cumprida a pena daquele que já obtivera - por motivo de força maior e para 

não se expor a maior risco em virtude da pandemia - o benefício da suspensão da pena restritiva de direitos, sendo 
absolutamente necessário o efetivo cumprimento da pena como instrumento tanto de ressocialização do apenado como 

de contraprestação em virtude da prática delitiva, a fim de que o reeducando alcance o requisito necessário para a 
extinção de sua punibilidade" (AgRg no HC 644.942/GO, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 

17/6/2021). 
Com efeito, o período em que o sentenciado deixou de comparecer em juízo por causa da pandemia da covid-19 

não pode ser considerado como tempo efetivamente cumprido. Apesar de o reeducando não ter dado causa àquela 
situação, não se pode concluir que a finalidade da pena (retribuição e de ressocialização do indivíduo) tenha sido atingida 

apenas pelo decurso do tempo. 

É dever do juízo da execução dar fiel cumprimento ao título judicial, executando a pena do réu nos limites impostos 
na sentença. A alteração das disposições contidas no título judicial, com o desprezo do período de pena remanescente, 

sem nenhuma justificativa legal, viola a coisa julgada. 
Desse modo, o réu não pode se beneficiar daquilo que efetivamente não cumpriu, sob pena de se vulnerar a função 

ressocializadora, bem como retributiva da reprimenda, ensejando, com isso, grave insegurança jurídica no tocante à 
execução da pena. 

AgRg no REsp 2.076.164-PR  
 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

STF - Investigação de agentes com foro privilegiado perante o respectivo Tribunal de Justiça: necessidade 
de prévia autorização judicial para a instauração. 

 
A instauração de inquérito e demais atos investigativos em desfavor de agentes públicos detentores de foro por 

prerrogativa de função depende da prévia autorização do órgão judicial competente pela supervisão das investigações 
penais originárias. 

As hipóteses de foro por prerrogativa de função, por constituírem exceções aos princípios do juiz natural (CF/1988, 
art. 5º, XXXVI e LIII) e da igualdade (CF/1988, art. 5º, caput), devem ser interpretadas restritivamente (1). 

Conforme jurisprudência desta Corte (2), as investigações contra autoridades com prerrogativa de foro perante o 
STF submetem-se ao prévio controle judicial, circunstância que inclui a autorização judicial para as investigações (3). 

Nesse contexto, e diante do caráter excepcional das hipóteses constitucionais de foro privilegiado, que possuem 
diferenciações em nível federal, estadual e municipal, a razão jurídica que justifica a necessidade de supervisão judicial 

de atos investigatórios de autoridades com prerrogativa de foro no STF é igualmente aplicável às autoridades que a 
possuem nos tribunais de segundo grau de jurisdição (4). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, confirmou a medida cautelar anteriormente deferida 

(Informativo 1110) e julgou parcialmente procedente a ação para: (i) atribuir interpretação conforme a Constituição ao 
art. 161, I, a e b, da Constituição do Estado do Pará, e aos arts. 24, XII, 116, 118, 232, 233 e 234, todos do Regimento 

Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, de modo a estabelecer a necessidade de autorização judicial para a 
instauração de investigações penais originárias perante o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, seja pela Polícia 

Judiciária, seja pelo Ministério Público; e (ii) determinar o imediato envio dos inquéritos policiais e procedimentos de 
investigação da Polícia Judiciária e do Ministério Público instaurados ao Tribunal de Justiça, para imediata distribuição e 

análise do desembargador relator sobre a existência de justa causa para a continuidade da investigação. 
(1) Precedente citado: ADI 2.553. 

(2) Precedentes citados: Pet 3.825 QO e Inq 2.411 QO. 
(3) Regimento Interno do STF/1980: “Art. 21. São atribuições do Relator: (...) XV – determinar a instauração de 

inquérito a pedido do Procurador-Geral da República, da autoridade policial ou do ofendido, bem como o seu 
arquivamento, quando o requerer o Procurador-Geral da República, ou quando verificar: (Redação dada pela Emenda 

Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) a) a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato; (Incluída 
pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) b) a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade 

do agente, salvo inimputabilidade; (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) c) que o fato 

narrado evidentemente não constitui crime; (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) d) extinta 
a punibilidade do agente; ou (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) e) ausência de indícios 

mínimos de autoria ou materialidade. (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011).” 
(4) Precedentes citados: AP 933 QO; AP 912; RE 1.322.854 AgR; ADI 7.083 e ADI 6.732. 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15361893151&ext=.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1110.htm#foro_privilegiado
https://www.sistemas.pa.gov.br/sisleis/legislacao/228
https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=219852
https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=219852
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753485650
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=518263
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=523213
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10190076
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12890425
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756685131
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=760902739
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=763049310
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ADI 7.447/PA 
 

STJ - Tráfico de drogas. Comprovação da materialidade. Laudo toxicológico definitivo. Ausência de 
assinatura. Mera irregularidade. Possibilidade excepcional de comprovação da materialidade do delito pela 

presença de outros elementos. Tema 1206. 
 

Cinge-se a controvérsia em definir se a assinatura do laudo toxicológico definitivo por perito criminal é 
imprescindível para a comprovação da materialidade do delito de tráfico de drogas. 

Havendo a apreensão de entorpecente, devem ser elaborados dois laudos: o primeiro, denominado de laudo de 
constatação, deve indicar se o material apreendido é, efetivamente, substância ou produto capaz de causar dependência, 

assim especificado em lei ou relacionado em listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União, devendo 

apontar, ainda, a quantidade apreendida. Trata-se, portanto, de um exame provisório, apto a comprovar a materialidade 
do delito e, como tal, autorizar a prisão do agente ou a instauração do respectivo inquérito policial, caso não verificado 

o estado de flagrância. É firmado por um perito oficial ou, em sua falta, por pessoa idônea. 
A lei também indica a existência do laudo definitivo, que é realizado de forma científica e minuciosa e, como o 

próprio nome indica, deve trazer a certeza quanto à materialidade do delito, definindo se o material analisado 
efetivamente se cuida de substância ilícita, a fim de embasar um juízo definitivo acerca do delito. 

Diante disso, a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do ERESp 1.544.057/RJ, pacificou o 
entendimento de que o laudo toxicológico definitivo, em regra, é imprescindível à comprovação da materialidade dos 

delitos envolvendo entorpecentes. Ausente o referido exame, é forçosa a absolvição do acusado, ressalvada, no entanto, 
em situações excepcionais, a possibilidade de aferição da materialidade do delito por laudo de constatação provisório, 

desde que este tenha sido elaborado por perito oficial e permita grau de certeza idêntico ao do laudo definitivo. 
Conclui-se que, havendo apreensão de material considerado como "droga", a prova de sua materialidade depende, 

efetivamente, de algum tipo de exame de corpo de delito efetuado por perito que possa identificar, com certo grau de 
certeza, a existência dos elementos físicos e químicos que qualifiquem a substância como entorpecente. 

Em situações excepcionais, admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a materialidade do crime 

de tráfico de drogas seja comprovada pelo próprio laudo de constatação provisório. Trata-se de situação singular, em 
que a constatação permite grau de certeza correspondente ao laudo definitivo, pois elaborado por perito oficial, em 

procedimento e com conclusões equivalentes e seguras atestando a presença de substância ilícita no material analisado. 
Desse modo, se a materialidade delitiva do crime de tráfico pode, excepcionalmente, ser comprovada por laudo de 

constatação provisório, não há de ser diferente a compreensão nos casos em que o exame toxicológico definitivo não 
possui assinatura válida do perito. Ou seja, reputa-se que esses casos &#8722; em que não consta a assinatura do 

perito oficial que elaborou o laudo toxicológico definitivo &#8722; também se enquadram nas excepcionalidades 
mencionadas pelo EREsp 1.544.057/RJ. 

Esta Corte, em diversos julgados, firmou o entendimento de que a simples falta de assinatura do perito criminal no 
laudo toxicológico definitivo constitui mera irregularidade e não tem o condão de anular o exame, sobretudo nos casos 

em que o perito oficial está devidamente identificado com seu nome e número de registro no documento e houve o 
resultado positivo para as substâncias ilícitas analisadas. 

REsp 2.048.422-MG 
REsp 2.048.645-MG 

 

STJ - Acordo de não persecução penal. Descumprimento das condições impostas. Intimação do investigado 
para justificar o descumprimento das condições que ele aceitou em audiência. Inexistência de previsão 

legal. Revogação do benefício. 
 

O investigado foi devidamente cientificado dos termos e condições do acordo de não persecução penal e 
posteriormente foi feita tentativa de intimação no endereço fornecido, a fim de que fosse dado início ao cumprimento 

da avença firmada, que restou infrutífera. Intimada a defesa para apresentar o endereço, sob pena de rescisão do 
acordo, manifestou-se pela intimação editalícia. 

Conforme consignado pelo Tribunal de origem, o investigado foi devidamente cientificado a respeito não só da 
obrigação assumida e das consequências do seu descumprimento, mas também, de que era seu dever informar ao juízo 

qualquer alteração no seu endereço/telefone. 
Assim, configurou-se o descumprimento das condições impostas no acordo de não persecução penal (ANPP), 

notadamente a obrigação de comunicar mudança de endereço ou telefone. 
Prevê o §10 do art. 28-A do Código de Processo Penal que o descumprimento das condições impostas no acordo 

de não persecução penal implica a revogação do benefício, devendo o Ministério Público comunicar o fato ao juízo, para 

fins de sua rescisão e posterior oferecimento de denúncia. 
Ademais, não há previsão legal para que o investigado seja intimado, mesmo que por edital, para justificar o 

descumprimento das condições pactuadas, tampouco sendo o caso de aplicação analógica do art. 118, §2º, da Lei de 
Execuções Penais, visto que não se encontra em situação de execução de pena privativa de liberdade. 

Note-se que §9º do art. 28-A do Código de Processo Penal prevê apenas que a vítima será intimada da homologação 
do acordo, bem como de seu descumprimento, sem a determinação de que o investigado seja intimado para justificar 

o descumprimento das condições impostas pelo Ministério Público. 
AgRg no HC 809.639-GO 

 
STJ - Tráfico de drogas. Entorpecentes encontrados nas bagagens de passageiros do ônibus vistoriadas pela 

Polícia Rodoviária Federal, em fiscalização de rotina. Inspeção de segurança que não se confunde com busca 
pessoal (natureza processual penal). Fiscalização de natureza administrativa. Legítimo exercício do poder 

de polícia. Licitude das provas obtidas. 
 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6729912
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A Sexta Turma do STJ, partir do julgamento do RHC 158.580/BA, aprofundou a compreensão acerca do instituto 
da busca pessoal, analisando de forma exaustiva os requisitos do art. 244 do Código de Processo Penal. O caso em 

análise revela a necessidade de se atentar para a distinção existente entre a busca pessoal prevista na lei processual 
penal e outros procedimentos que não possuem a mesma natureza, os quais, a rigor, não exigem a presença de "fundada 

suspeita". 
A denominada "busca pessoal por razões de segurança" ou "inspeção de segurança", ocorre rotineiramente em 

aeroportos, rodoviárias, prédios públicos, eventos festivos, ou seja, locais em que há grande circulação de pessoas e, 
em consequência, necessidade de zelar pela integridade física dos usuários, bem como pela segurança dos serviços e 

instalações. 
Embora a inspeção de segurança também envolva restrição a direito fundamental e possa ser alvo de controle 

judicial a posteriori, a fim de averiguar a proporcionalidade da medida e a sua realização sem exposição vexatória, o 

principal ponto de distinção em relação à busca de natureza penal é a faculdade que o indivíduo tem de se sujeitar a 
ela ou não. Em outras palavras, há um aspecto de contratualidade, pois a recusa a se submeter à inspeção apenas irá 

obstar o acesso ao serviço ou transporte coletivo, funcionando como uma medida de segurança dissuasória da prática 
de ilícitos. 

A título exemplificativo, destaca-se que a inspeção de segurança em aeroportos decorre de cumprimento de diretriz 
internacional, prevista no Anexo 17 da Convenção da Organização Internacional de Aviação Civil (OACI), da qual o Brasil 

é signatário. O Decreto n. 11.195/2022 regulamenta a questão e prevê expressamente que a inspeção de passageiros 
e bagagens é de responsabilidade do operador de aeródromo, sob supervisão da Polícia Federal (art. 81). Ou seja, 

delega-se essa possibilidade ao agente privado, sendo a atuação policial também prevista, de forma subsidiária e 
complementar. 

Nesse contexto, se a busca ou inspeção de segurança - em espaços e transporte coletivos - pode ser realizada por 
agentes privados incumbidos da segurança, com mais razão pode - e deve - ser realizada por agentes públicos que 

estejam atuando no mesmo contexto, sem prejuízo do controle judicial a posteriori acerca da proporcionalidade da 
medida, em ambos os casos. 

O contexto que legitima a inspeção de segurança em espaços e meios de transporte de uso coletivo é absolutamente 

distinto daquele que ampara a realização da busca pessoal para fins penais, na qual há que se observar a necessária 
referibilidade da medida (fundada suspeita de posse de objetos ilícitos), conforme já muito bem tratado no referido RHC 

158.580/BA, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
No caso, policiais rodoviários federais, em fiscalização na Rodovia Castelo Branco, abordaram ônibus que fazia o 

trajeto de Dourados-MS para São Paulo-SP. Os agentes públicos narraram que a seleção se deu a partir de análise 
comportamental (nervosimo visível e troca de olhares entre um adolescente viajando sozinho e outra passageira que 

afirmou não conhecer). Afirmaram ainda que informaram à acusada quanto ao direito de permanecer em silêncio e, em 
seguida, iniciaram a vistoria das bagagens, localizando cerca de 30kg de maconha, divididos em tabletes, tanto nos 

pertences da acusada, como nos do adolescente que viajava ao seu lado, embalados da mesma forma. 
Assim, forçoso concluir que a inspeção de segurança nas bagagens dos passageiros do ônibus, em fiscalização de 

rotina realizada pela Polícia Rodoviária Federal, teve natureza administrativa, ou seja, não se deu como busca pessoal 
de natureza processual penal e, portanto, prescindiria de fundada suspeita. 

Ademais, se a bagagem dos passageiros poderia ser submetida à inspeção aleatória na rodoviária ou em um 
aeroporto, passando por um raio-X ou inspeção manual detalhada, sem qualquer prévia indicação de suspeita, por 

exemplo, não há razão para questionar a legalidade da vistoria feita pelos policiais rodoviários federais, que atuaram 

no contexto fático de típica inspeção de segurança em transporte coletivo. 
HC 625.274-SP 

 
 

 

       DIREITO CIVIL 

STF – EC 66/2010: desnecessidade de separação judicial prévia para se divorciar. 
 

Com o advento da EC 66/2010, a separação judicial deixou de ser um requisito para o divórcio, bem como uma 
figura autônoma no ordenamento jurídico brasileiro. Por essa razão, as normas do Código Civil que tratam da separação 

judicial perderam sua validade, a partir dessa alteração constitucional, o que permite que as pessoas se divorciem, 

desde então, a qualquer momento. 
Em sua redação original, a CF/1988 previu que o casamento civil poderia ser dissolvido pelo divórcio, após prévia 

separação judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada separação de fato por mais de dois 
anos (1). 

A alteração promovida pela EC 66/2010 objetivou simplificar o rompimento do vínculo matrimonial, eliminando as 
referidas condicionantes (2). Nesse contexto, a moldura atual prescreve que o divórcio é incondicionado ou não causal, 

de modo que a prévia separação judicial ou fática não é mais necessária para alcançá-lo. 
Ademais, a separação judicial não permanece como instituto autônomo, pois a supressão da segunda parte do art. 

226, § 6º, da CF/1988 significa uma redução na margem de conformação legislativa, no sentido de inviabilizar a criação 
de outras condicionantes para se efetivar o divórcio. Assim, na enunciação “o casamento civil pode ser dissolvido pelo 

divórcio”, o verbo “pode” não se dirige ao legislador como uma faculdade, mas às pessoas casadas, enquanto direito a 
ser exercido, quando e se assim desejarem. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, ao apreciar o Tema 1.053 da repercussão geral, negou 
provimento ao recurso extraordinário e, por maioria, fixou a tese supracitada. 

(1) CF/1988: “Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. (...) § 6º O casamento civil 

pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou 
comprovada separação de fato por mais de dois anos.” 

(2) CF/1988: “Art. 226. (...) § 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional nº 66, de 2010)” 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5562994&numeroProcesso=1167478&classeProcesso=RE&numeroTema=1053
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc66.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc66.htm#art1
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RE 1.167.478/RJ 
 

STJ – Contrato de financiamento com garantia de alienação fiduciária de imóvel. Lei n. 9.514/1997. 
Intimação pessoal do devedor fiduciante para purgar a mora frustrada. Recusa injustificada de receber 

intimação. Intimação por edital que se justifica. 
 

Da leitura do § 4º do art. 26 da Lei n. 9.514/1997, verifica-se que, após tentativa frustrada de intimação pessoal 
do devedor fiduciante, o dispositivo autoriza, expressamente, a sua intimação por edital, caso o devedor se encontre 

em local ignorado, incerto ou inacessível. 
No caso, conforme esclarecido na sentença, intimações das pessoas jurídicas foram enviadas para o endereço da 

sua sede, constante do contrato de alienação fiduciária. Após expedição de cinco cartas com aviso de recebimento para 

fins de intimação no endereço indicado no contrato, todas devolvidas com a indicação de que "mudou-se", houve 
tentativa de intimação dos sócios no próprio imóvel que era objeto da alienação fiduciária, mas também sem sucesso. 

Sendo assim, constatado que as recorrentes se esquivaram, por diversas vezes, a receber as intimações para 
purgar a mora em seu endereço comercial, conforme expressamente indicado no contrato de alienação fiduciária, 

induzindo os Correios a erro ao indicar possível mudança de domicílio que nunca existiu, não há óbice à intimação por 
edital. 

Ademais, apenas a partir da Lei n. 13.465/2017, tornou-se necessária a intimação do devedor fiduciante da data 
do leilão, devido à expressa determinação legal. No caso, como o procedimento de execução extrajudicial é anterior à 

entrada em vigor da Lei n. 13.645/2017, não há que se falar em nulidade devido à falta de intimação dos devedores da 
data de realização do leilão. 

REsp 1.733.777-SP 
 

STJ - Ação civil ex delicto. Padre. Igreja católica. Responsabilidade civil. 
 

Verifica-se pela experiência de senso comum que, no específico caso de sacerdote, este tem vínculo vitalício e 

permanente com a Igreja Católica. Não se desliga do considerável prestígio social e da autoridade próprias da instituição 
religiosa, ostentando permanentemente a liturgia, a autoridade moral e inspirando a confiança decorrentes e inerentes 

ao ofício sacerdotal. Não importa onde ou quando esteja o padre, ele é sempre o pastor, o sacerdote em quem se pode 
confiar e a quem se pode recorrer. 

Nesse sentido, somente em situação excepcional, difícil de conceber, de absoluto anonimato, fato não ocorrente 
nos autos, poderia estar o padre momentaneamente desvinculado da Igreja. Não se pode, assim, ter a situação de 

desvio de comportamento moral de um padre, com atuação criminosa, comparada à conduta delitiva de profissionais 
comuns, como um simples motorista de transportadora ou de um médico empregado de hospital. Nessas situações, o 

vínculo de preposição realmente é singelo, tênue; não é permanente, mas momentâneo e circunstancial. 
Já o padre, onde quer que vá e em qualquer horário, representa a Igreja Católica, fazendo permanente uso da 

autoridade eclesial, inspirando confiança e influenciando pessoas, especialmente os fiéis. 
O vínculo de preposição entre Igreja e sacerdote é, portanto, pressuposto e permanente, sendo, por isso, a 

instituição religiosa responsabilizada objetivamente pelo desvio de conduta, desde que comprovada a responsabilidade 
subjetiva do padre por fato criminoso vinculado ao prestígio social angariado em razão do desempenho da função. Trata-

se de uma espécie de risco relacionado com a atividade eclesiástica. 

AgInt nos EREsp 1.393.699-PR 
 

STJ - Ação de prestação de contas. Usufruto constituído por ato inter vivos em favor de duas pessoas. Morte 
de uma delas. Extinção do usufruto. Inexistência de cláusula prevendo o direito de se acrescer o quinhão 

do usufrutuário falecido ao do usufrutuário sobrevivente. Quinhão que retorna ao nu-proprietário. 
Inexistência de dever de prestação de contas pelo usufrutuário sobrevivente. 

 
Cinge-se a controvérsia em verificar se, em caso de usufruto constituído em favor de duas ou mais pessoas, com 

a morte de uma delas, o usufrutuário sobrevivente teria o dever de prestar contas dos frutos referentes ao quinhão do 
usufrutuário falecido, a partir da data de abertura da sucessão. 

Em se tratando de usufruto estabelecido por ato inter vivos, os dispositivos que regem o instituto são aqueles 
previstos nos artigos 1.390 a 1.411 do Código Civil, não se aplicando ao caso o art. 1.946 do mesmo Código, uma vez 

que diz respeito a usufruto legado por testamento. 
Não tendo sido estipulada cláusula prevendo o direito de se acrescer o quinhão do usufrutuário falecido ao quinhão 

do usufrutuário sobrevivente, a partir da sua morte, aquele quinhão volta ao nu-proprietário. 

Não há como entender que o usufrutuário sobrevivente deveria prestar contas dos frutos referentes ao quinhão de 
usufrutuário falecido no processo de inventário, haja vista que o referido quinhão não foi acrescido ao seu e nem 

transmitido aos herdeiros. 
Embora, a partir do falecimento do usufrutuário, seja necessário o cancelamento do usufruto no Registro de 

Imóveis, eventual falha nessa comunicação do óbito não faz nascer o direito de transmissão do quinhão aos herdeiros, 
pois o ato registral apenas visa a resguardar direito de terceiros. 

REsp 1.942.097-MT 
 

STJ - Empréstimo tomado por sociedade empresária. Implementação ou incremento de atividades 
negociais. Ausência de relação de consumo. Teoria Finalista. Hipossuficiência técnica, jurídica ou econômica 

da pessoa jurídica não configurada. Não incidência do Código de Defesa do Consumidor. 
 

Nos termos da jurisprudência do STJ, em regra, com base na Teoria Finalista, não se aplica o Código de Defesa do 
Consumidor aos contratos de empréstimo tomados por sociedade empresária para implementar ou incrementar suas 

atividades negociais, uma vez que a contratante não é considerada destinatária final do serviço e não pode ser 

considerada consumidora, somente sendo possível a mitigação dessa regra na hipótese em que demonstrada a 
específica condição de hipossuficiência técnica, jurídica ou econômica da pessoa jurídica. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5562994
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     Nesse sentido: "é inaplicável o diploma consumerista na contratação de negócios jurídicos e empréstimos para 

fomento da atividade empresarial, uma vez que a contratante não é considerada destinatária final do serviço. 
Precedentes. Não há que se falar, portanto, em aplicação do CDC ao contrato bancário celebrado por pessoa jurídica 

para fins de obtenção de capital de giro" "Dessa maneira, inexistindo relação de consumo entre as partes, mas sim, 
relação de insumo, afasta-se a aplicação do Código de Defesa do Consumidor e seus regramentos protetivos 

decorrentes, como a inversão do ônus da prova ope judicis (art. 6º, inc. VIII, do CDC)." (REsp 2.001.086/MT, Relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022). 

REsp 1.497.574-SC 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

STF - Juizados Especiais: inexigibilidade da execução do título executivo judicial e efeitos da decisão com 

trânsito em julgado em face de declaração de inconstitucionalidade proferida pelo STF. 

As decisões definitivas de Juizados Especiais podem ser invalidadas quando se fundamentarem em 

norma, aplicação ou interpretação jurídicas declaradas inconstitucionais pelo Plenário do STF — em controle 

difuso ou concentrado de constitucionalidade — antes ou depois do trânsito em julgado. 

O princípio fundamental da coisa julgada (CF/1988, art. 5º, XXXVI) não é absoluto. Em se tratando de processos 

submetidos ao rito sumaríssimo, o seu âmbito de incidência deve ser atenuado para ceder à força normativa da 
Constituição, quando o título judicial conflitar com inconstitucionalidade declarada por este Tribunal. Ademais, a 

aplicação ou interpretação constitucional proferida pelo STF, ainda que em sede de controle incidental, serve de 

orientação aos tribunais inferiores. 
Nesse contexto, o art. 59 da Lei 9.099/1995 — que inadmite ação rescisória nas causas processadas nos Juizados 

Especiais — não impede a desconstituição da coisa julgada firmada sob esse procedimento especial. 
Assim, se o pronunciamento do STF for anterior à formação do trânsito em julgado, deve ser admitida a impugnação 

ao cumprimento de sentença, pois descumprido claramente precedente que deveria ter sido observado para a 
hermenêutica da questão constitucional, o qual repercutiria na conclusão do caso concreto. Já na hipótese em que for 

posterior à coisa julgada, a insurgência deve ser arguida mediante simples petição, a ser apresentada em prazo 
equivalente ao da ação rescisória (2 anos), dada a necessidade de adotar procedimentos judiciais mais céleres e 

informais na resolução de conflitos de menor complexidade. Evidentemente, para possuir tamanha eficácia expansiva, 
é necessário que a manifestação do STF ocorra em sua composição plenária. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria e em conclusão de julgamento (Informativo 
968), ao apreciar o Tema 100 da repercussão geral, deu provimento ao recurso extraordinário para, aplicando o 

parágrafo único do art. 741 do CPC/1973 (1) (norma idêntica ao § 5º do art. 535 do CPC/2015), reformar o acórdão 
recorrido da 2ª Turma Recursal do do Estado do Paraná e restabelecer a decisão lavrada pelo Juízo de 1º grau do Juizado 

Especial Federal de origem quanto ao mérito da impugnação ao cumprimento de sentença formulada pelo INSS. 

(1) CPC/1973: “Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre: (...) 
Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se também inexigível o título 

judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em 
aplicação ou interpretação da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a 

Constituição Federal.” 
RE 586.068/PR 

 
STJ - Conflito positivo de competência. Ação de busca e apreensão. Liminar concedida por juízo vinculado 

ao Tribunal de Justiça do estado do Paraná. Pedido do credor para efetivação da liminar perante juízo 
vinculado ao tribunal de Justiça do estado do Maranhão. Local do bem. Art. 3º, § 12, do Decreto-Lei n. 

911/1969. Agravo de instrumento interposto contra a decisão concessiva da liminar perante o TJ/MA. 
Competência do juiz natural da causa. 

 
Cinge-se a controvérsia em verificar quem é competente para analisar a impugnação ao conteúdo de liminar 

concedida em ação de busca e apreensão de bem móvel. 

Da análise do art. 3º, § 12, do Decreto-Lei n. 911/1969, depreende-se que o seu propósito é facilitar ao credor a 
apreensão dos bens alienados fiduciariamente e que se encontrem situados em comarca de Juízo de competência 

territorial diversa do Juiz da causa onde se processa a ação de busca e apreensão, a evidenciar a sua similitude com a 
carta precatória, que é um meio de cooperação judiciária para a prática de atos judiciais, nos termos do que se 

depreende do art. 237, III, do CPC/2015, que não tem o condão de modificar a competência. 
Nesse contexto, a efetivação de medida liminar concedida em ação de busca e apreensão de bem móvel, por Juízo 

onde se localize o bem, a pedido da parte interessada, com fundamento no art. 3º, § 12, do Decreto-Lei n. 911/1969, 
não atrai a competência desse Juízo para eventual impugnação ao conteúdo de tal liminar, que deverá ser postulada 

perante o Juízo da causa que concedeu a liminar, afigurando-se igualmente competente para o julgamento de eventual 
recurso interposto contra essa decisão o Tribunal ao qual se encontra vinculado esse Juízo natural. 

Na hipótese, foi deferida liminar em ação de busca e apreensão pelo Juízo de Direito da Vara Cível do Foro Regional 
de Pinhais/PR, e cumprida, a requerimento do banco suscitante/credor fiduciário, amparado no art. 3º, § 12, do Decreto-

Lei n. 911/1969, pelo Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de São Luís/MA. Após a efetivação da medida, a 
ré/devedora fiduciante interpôs agravo de instrumento contra a decisão liminar perante o Tribunal de Justiça do Estado 

do Maranhão, que concedeu efeito suspensivo àquele agravo em manifesta violação ao juiz natural da causa, sendo 

competente para o julgamento desse recurso o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, ao qual está vinculado o Juiz 
da causa. 

https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo968.htm#Art.%20741,%20par%C3%A1grafo%20%C3%BAnico,%20do%20CPC/1973%20e%20juizados%20especiais%20federais
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo968.htm#Art.%20741,%20par%C3%A1grafo%20%C3%BAnico,%20do%20CPC/1973%20e%20juizados%20especiais%20federais
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2616045


 

       
 

PÁGINA 10 

https://fmbcursosparaconcursos.com.br 

 
CC 186.137-PR 

 
STJ - A majoração dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso 

tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do 

recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do julgamento e limitada a consectários da condenação. 
 

A controvérsia que se apresenta a julgamento diz respeito à possibilidade de se proceder, em grau recursal, à 
majoração da verba honorária estabelecida na instância recorrida, notadamente quando o recurso interposto venha a 

ser provido total ou parcialmente, ainda que o provimento esteja limitado a capítulo secundário da decisão recorrida. 

Nesse sentido, é pressuposto da majoração da verba honorária sucumbencial em grau recursal, tal como 
estabelecida no art. 85, § 11, do CPC, a infrutuosidade do recurso interposto, assim considerado aquele que em nada 

altera o resultado do julgamento tal como provindo da instância de origem. 
Daí que, se a regra legal do art. 85, § 11, do CPC existe para penalizar o recorrente que se vale de impugnação 

infrutuosa, que amplia sem razão jurídica o tempo de duração do processo, pode-se concluir que foge ao escopo da 
norma aplicar a penalidade em situação concreta na qual o recurso tenha sido, em alguma medida, proveitoso à parte 

que dele se valeu. Configuraria evidente contrassenso, enfim, aplicar o dispositivo legal em exame para punir o 
recorrente pelo êxito obtido com o recurso, ainda que mínimo ou limitado a capítulo secundário da decisão recorrida, a 

exemplo dos que estabelecem os consectários de uma condenação. 
Respeitada essa premissa, surge sem maiores dificuldades uma primeira conclusão inafastável: para os fins do art. 

85, § 11, do CPC, não faz diferença alguma se o recurso foi declarado incognoscível por lhe faltar qualquer requisito de 
admissibilidade; ou se o recurso foi examinado pelo mérito e integralmente desprovido. Ambas as hipóteses equivalem-

se juridicamente para efeito de majoração da verba honorária prefixada, já que nenhuma dessas hipóteses possui 
aptidão para alterar o resultado do julgamento, e o recurso interposto, ao fim e ao cabo, foi infrutuoso e em nada 

beneficiou o recorrente. 

Outra conclusão que se põe, desta vez diretamente relacionada à controvérsia em desate, está em reconhecer que 
o êxito recursal, ainda quando mínimo, deslocará a causa para além do campo de incidência do art. 85, § 11, do CPC, 

não se podendo cogitar, nessa hipótese, de majoração pelo tribunal dos honorários previamente fixados. Não cabe, com 
efeito, penalizar o recorrente se a alteração no resultado do julgamento - ainda que mínima - constitui decorrência 

direta da interposição do recurso, e se dá em favor da posição jurídica do recorrente. 
Pensar diferente, ademais, conduziria inevitavelmente os tribunais a um caminho de perturbadora insegurança 

jurídica, fomentando-se infindáveis discussões acerca do ponto a partir do qual a modificação do resultado do julgamento 
decorrente do provimento parcial do recurso dispensaria o tribunal de majorar os honorários sucumbenciais previamente 

fixados. 
Percebe-se, enfim, que não há razão jurídica para se sustentar a aplicação do art. 85, § 11, do CPC nos casos de 

provimento parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do julgamento e diminuto o proveito obtido 
pelo recorrente com a impugnação aviada, mesmo quando circunscrita à alteração do resultado ou o proveito obtido a 

mero consectário de um decreto condenatório. 
Esse entendimento, ademais, é o que se mostra assentado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, que 

estabelece como um dos requisitos para a aplicação do art. 85, § 11, do CPC, que se esteja a cuidar de recurso 

integralmente não conhecido ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. 
REsp 1.864.633-RS 

REsp 1.865.223-SC 
REsp 1.865.553-PR 

 
STJ - Ônus da sucumbência na execução extinta por prescrição intercorrente. Custas. Honorários 

advocatícios. Reconhecimento da prescrição intercorrente, precedido de resistência do exequente. 
Prevalência do princípio da causalidade. 

 
Segundo farta jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em caso de extinção da execução, em razão do 

reconhecimento da prescrição intercorrente, mormente quando este se der por ausência de localização do devedor ou 
de seus bens, é o princípio da causalidade que deve nortear o julgador para fins de verificação da responsabilidade pelo 

pagamento das verbas sucumbenciais. 
Mesmo na hipótese de resistência do exequente - por meio de impugnação à exceção de pré-executividade ou aos 

embargos do executado ou de interposição de recurso contra a decisão que decreta a referida prescrição -, é indevido 

atribuir-se ao credor, além da frustração na pretensão de resgate dos créditos executados, também os ônus 
sucumbenciais com fundamento no princípio da sucumbência, sob pena de indevidamente beneficiar-se duplamente a 

parte devedora, que não cumpriu oportunamente com a sua obrigação, nem cumprirá. 
A causa determinante para a fixação dos ônus sucumbenciais, em caso de extinção da execução pela prescrição 

intercorrente, não é a existência, ou não, de compreensível resistência do exequente à aplicação da referida prescrição. 
É, sobretudo, o inadimplemento do devedor, responsável pela instauração do feito executório e, na sequência, pela 

extinção do feito, diante da não localização do executado ou de seus bens. 
A resistência do exequente ao reconhecimento de prescrição intercorrente não infirma, nem supera a causalidade 

decorrente da existência das premissas que autorizaram o ajuizamento da execução, apoiadas na presunção de certeza, 
liquidez e exigibilidade do título executivo e no inadimplemento do devedor. 

Assim, em homenagem aos princípios da boa-fé processual e da cooperação, quando a prescrição intercorrente 
ensejar a extinção da pretensão executiva, em razão das tentativas infrutíferas de localização do devedor ou de bens 

penhoráveis, será incabível a fixação de honorários advocatícios em favor do executado, sob pena de se beneficiar 
duplamente o devedor pela sua recalcitrância. Deverá, mesmo na hipótese de resistência do credor, ser aplicado o 

princípio da causalidade, no arbitramento dos ônus sucumbenciais. 
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EAREsp 1.854.589-PR 
 

STJ - Agravo interno no agravo em recurso especial. Recurso especial inadmitido. Falta de impunação 
específica dos fundamentos da decisão agravada. Art. 932, III, do CPC/2015 e Súmula n. 182/STJ. Agravo 

em recurso especial. Não conhecimento. Insistência da parte recorrente em não atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Reaplicação da Súmula n. 182/STJ. Art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. Agravo interno não 

conhecido, com aplicação de multa de 1% sobre o valor atualizado da causa. 
 

Inicialmente, ressalta-se que a parte agravante tem o ônus da impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada. Não basta repetir as razões já expendidas, no recurso anterior, ou limitar-se a infirmar, genericamente, o 

decisum. É preciso que o Agravo interno impugne, dialogue, combata, enfim, demonstre o desacerto do que restou 

decidido. Encampando tal compreensão, esta Corte editou a Súmula 182, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

A nova sistemática processual, introduzida pelo CPC de 2015, ratificou tal compreensão, in verbis: "Art. 1.021. 
Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 

processamento, as regras do regimento interno do tribunal. [...] § 1º. Na petição de agravo interno, o recorrente 
impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada". 

Assim, constata-se que o princípio da dialeticidade permanece vivo, nesse novo diploma processual, uma vez que 
se revela indispensável que a parte recorrente faça a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, 

expondo os motivos pelos quais não teriam sido devidamente apreciados os fatos e/ou as razões pelas quais não se 
teria aplicado corretamente o direito, no caso concreto, enfrentando os fundamentos da decisão agravada, o que não 

ocorreu, na hipótese dos autos. 
Desse modo, interposto Agravo interno com razões deficientes, que não impugnam, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada, devem ser aplicados, no particular, a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, 
do CPC/2015. 

Por fim, deve ser imposta, no caso, a multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, no patamar de 1% (um 

por cento) do valor atualizado da causa. Segundo entendimento firmado pela Segunda Turma desta Corte, "o recurso 
que insiste em não atacar especificamente os fundamentos da decisão recorrida seguidamente é manifestamente 

inadmissível (dupla aplicação do art. 932, III, do CPC/2015), devendo ser penalizado com a multa de 1%, sobre o valor 
atualizado da causa, prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015" (STJ, AgInt no AREsp n. 974.848/SP, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 13/3/2017). 
Processo sob segredo de justiça 

 
STJ - Prestação alimentícia. Cumprimento de sentença. Unificação de dois processos. Delimitação dos 

débitos correspondentes e o rito a ser observado em cada processo. Intimação do paciente na pessoa de 
seu advogado. Executado que fora intimado e preso anteriormente. Ausência de ilegalidade. 

 
Na origem, tramitavam dois cumprimentos de sentença de prestação alimentícia, envolvendo as mesmas partes - 

o paciente (executado) e sua filha (exequente) - e ambos sob o rito do art. 528 do CPC/2015 (prisão civil). 
O Juízo a quo, então, dividiu a execução do débito alimentar da seguinte forma: No primeiro processo, como houve 

a prisão civil do executado, referente ao primeiro período, o Magistrado registrou que o cumprimento de sentença 

deveria tramitar pelo rito da penhora (CPC/2015, art. 523). Já no segundo processo, o cumprimento de sentença deveria 
prosseguir em relação às prestações vencidas no período posterior à prisão civil do executado e não incluído no primeiro 

processo. Neste, o rito seria o do art. 528 do CPC/2015, possibilitando a prisão civil do paciente. 
O Superior Tribunal de Justiça entende que a prisão civil somente pode ser decretada após a intimação pessoal do 

devedor para, em 3 (três) dias, pagar o débito, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo, não suprindo 
a mera intimação do procurador constituído, em obediência ao que determina o art. 528 do CPC/2015. 

O fundamento para que não seja admitida a intimação do devedor na pessoa de seu advogado, sem poderes 
específicos para tanto, consiste na necessidade de se ter a certeza da efetiva ciência do devedor de alimentos a respeito 

do cumprimento de sentença instaurado, a fim de lhe oportunizar o pagamento do débito, provar que o pagou ou 
demonstrar a impossibilidade de fazê-lo, notadamente em razão da grave consequência ocasionada pelo não 

cumprimento dessa obrigação, qual seja, a prisão civil. 
Na hipótese, contudo, o paciente teve ciência inequívoca da execução da dívida alimentar subjacente, tanto que 

chegou a ser preso no bojo do primeiro cumprimento de sentença instaurado. 
Assim, o fato de ter sido instaurado um segundo cumprimento de sentença não exige que o paciente seja 

novamente intimado pessoalmente, pois se trata do mesmo título judicial executado em relação ao primeiro 

cumprimento de sentença instaurado, mudando-se apenas o período correspondente ao débito executado. 
Somente se fosse instaurado um novo cumprimento de sentença referente a outro título judicial, é que seria 

necessária nova intimação pessoal do devedor. 
Processo em segredo de justiça 

 
STJ - Defensoria Pública. Prerrogativa de intimação pessoal. Extensão aos escritórios de prática jurídica de 

faculdades privadas de direito. Possibilidade. 
 

A lei assegura ao Ministério Público, à Advocacia Pública e à Defensoria Pública a prerrogativa da intimação pessoal 
(arts. 180, 183 e 186, § 1º, do Código de Processo Civil). Assim, a intimação dessas entidades deve ocorrer por carga, 

remessa ou meio eletrônico (art. 183, § 1º, do CPC). 
A Defensoria Pública, essa importante instituição, enfrenta algumas dificuldades que decorrem, notadamente, do 

elevado número de demandas para as quais é chamada a atuar, de impasses para contatar os assistidos, que, no mais 
das vezes, não dispõem de telefone, e-mail ou outros meios de fácil comunicação, da precariedade da estrutura material 

e do número insuficiente de defensores públicos e de profissionais para prestar-lhes assistência. 
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Nesse cenário, o benefício da intimação pessoal se assenta no princípio da isonomia material (art. 5º, caput, da 
CF) e constitui mecanismo voltado à concretização do acesso à justiça e do contraditório pelos hipossuficientes. 

De acordo com Pesquisa Nacional da Defensoria Pública, das 2.307 Comarcas instaladas no território brasileiro, 
apenas 1.286 Comarcas contam com atendimento regular por parte da Defensoria Pública Estadual, dado que representa 

49,8% do total e contraria o disposto na EC n. 80/2014 que, ao inserir o art. 98, §1°, no ADCT, previu que até o término 
do ano de 2022, a União, os Estados e o Distrito Federal deveriam contar com defensores públicos em todas as unidades 

jurisdicionais. 
Feitas essas considerações, verifica-se que a materialização do acesso à justiça ainda depende da atuação de outros 

personagens, dentre os quais se incluem os escritórios de prática jurídica das faculdades de Direito. 
A lei processual estende, expressamente, o benefício do prazo em dobro a tais instituições, bem como às entidades 

que prestam assistência jurídica gratuita em razão de convênios firmados com a Defensoria Pública (art. 186, § 3º, do 

CPC). 
A interpretação literal das referidas normas realmente autoriza a conclusão de que apenas a prerrogativa de 

cômputo em dobro dos prazos seria extensível aos escritórios de prática jurídica das instituições de ensino superior, 
mas não a prerrogativa da intimação pessoal. 

Todavia, deve-se interpretar as regras de modo sistemático e à luz de sua finalidade, do que se conclui, 
respeitosamente, que não há razão jurídica plausível para tratamento anti-isonômico nesse particular. 

A prerrogativa de intimação pessoal da Defensoria Pública também está prevista no art. 5º, § 5º, da Lei n. 
1.060/1950. Esse dispositivo prescreve que "nos Estados onde a Assistência Judiciária seja organizada e por eles 

mantida, o Defensor Público, ou quem exerça cargo equivalente, será intimado pessoalmente de todos os atos do 
processo, em ambas as Instâncias, contando-se-lhes em dobro todos os prazos". 

O Superior Tribunal de Justiça interpretava a expressão "cargo equivalente" como serviço de assistência judiciária 
organizado e mantido pelo Estado, afastando, assim, os núcleos de prática jurídica de entidades privadas de ensino 

superior (REsp 1106213/SP, Terceira Turma, DJe 7/11/2011; AgInt no AREsp n. 1.836.142/DF, Quarta Turma, DJe de 
27/9/2021). 

Ocorre que, ao editar o CPC, o legislador não fez qualquer diferenciação entre escritórios de prática jurídica de 

entidades de caráter público ou privado (art. 186, § 3º, do CPC). Por conseguinte, a interpretação sistemática das 
normas - art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950 e art. 186, § 3º, do CPC - conduz à conclusão de que, tal qual a Defensoria 

Pública, os escritórios de prática jurídica das faculdades de Direito, públicas ou privadas, devem ser intimados 
pessoalmente dos atos processuais. 

Dado que tais departamentos jurídicos prestam assistência judiciária aos hipossuficientes, é absolutamente 
razoável crer que eles experimentam as mesmas dificuldades de comunicação e de obtenção de informações dos 

assistidos, as quais são conhecidamente vivenciadas no âmbito da Defensoria Pública. 
Nesse contexto, a intimação pessoal constitui uma ferramenta imprescindível para o desempenho das atividades 

desenvolvidas pelos núcleos de prática jurídica das faculdades de Direito. 
Ressalte-se que, recentemente, a Corte Especial do STJ decidiu pela aplicação da prerrogativa do prazo em dobro 

não só aos núcleos de prática jurídica das universidades públicas, mas também das universidades privadas de ensino 
superior. Tal conclusão fundou-se não apenas na literalidade do art. 183, § 3º, do CPC/2015, mas também na 

semelhança das dificuldades enfrentadas por tais entidades e pela Defensoria Pública (REsp 1.986.064/RS, Corte 
Especial, DJe 8/6/2022). 

Por sua vez, a Terceira Turma, no julgamento do RMS 64894/SP (DJe de 9/8/2021), por unanimidade, decidiu que 

a prerrogativa conferida à Defensoria Pública de requerer a intimação pessoal da parte na hipótese do art. 186, § 2º, 
do CPC se estende ao defensor dativo. Ainda que não sejam idênticas, é notória a semelhança entre essa questão e a 

hipótese examinada. 
Processo em segredo de justiça 

 
 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

STF - ICMS: creditamento decorrente de aquisição de bens de uso e consumo empregados na elaboração de 
produtos destinados à exportação. 

 

É necessário lei complementar para efetivar o direito ao aproveitamento de créditos de ICMS decorrentes da 
aquisição de bens de uso e consumo empregados na elaboração de produtos destinados à exportação. 

A EC 42/2003, que alterou a redação dada ao art. 155, § 2º, X, a, da Constituição Federal de 1988 (1), teve como 
finalidades (i) garantir estatura constitucional à desoneração das exportações; (ii) vedar a concessão ou prorrogação 

de benefícios e incentivos fiscais ou financeiros; e (iii) realçar que a transição para o novo modelo de ICMS ocorreria 
por meio de lei complementar. 

Nesse contexto, ela não alterou a sistemática de creditamento nas mercadorias destinadas à exportação adotada 
originalmente pela CF/1988, qual seja, o critério de crédito físico, mediante o qual apenas os bens que se integrem 

fisicamente à mercadoria dão ensejo ao creditamento, pois já submetidos à dupla incidência tributária, na entrada e na 
saída da mercadoria. Isso porque não se pode inferir uma ruptura desse modelo para o do crédito financeiro, que 

prescreve que todo e qualquer bem ou insumo utilizado na elaboração da mercadoria, ainda que consumido durante o 
processo produtivo, daria direito a crédito de ICMS. 

O que ocorreu foi uma ampliação da imunidade que até então incidia somente em relação aos produtos 
industrializados e passou a abranger todas as mercadorias destinadas ao exterior, inclusive os produtos primários e os 

semielaborados. 

Uma ruptura dos parâmetros atuais pode ocorrer apenas se constar expressamente do texto constitucional ou de 
algum fato novo que, por si só, seja suficiente para abalar o contexto consolidado pelo texto constitucional, pela lei e 

pela jurisprudência do STF. Ademais, o princípio da não exportação de tributos não possui força normativa para alterar 
o texto constitucional ou a interpretação adotada por esta Corte quanto à sistemática do creditamento do ICMS (2), 

sendo certo que os “créditos financeiros” não podem ser subentendidos. 
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Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 633 da repercussão 
geral, deu provimento ao recurso extraordinário. 

(1) CF/1988: “Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (...) II - relativamente 
a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio 

o doador, ou ao Distrito Federal; (...) § 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (...) X - não incidirá: 
a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços prestados a destinatários no exterior, 

assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações 
anteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)” 

(2) Precedentes citados: RE 754.917 (Tema 475 RG); RE 447.470 AgR; AI 685.740 AgR-ED; RE 200.168; AI 
250.852 ED; AI 487.396 AgR; AI 807.119 AgR; RE 644.541 AgR; AI 488.345 ED e RE 601.967 (Tema 346 RG). 

RE 704.815/SC 

 
 

 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

STJ – Desistência de adoção de criança na fase do estágio de convivência. Inexistência de prazo de estágio 
de convivência à época dos fatos. Genitora biológica que contestou a adoção e insistiu no direito de visitação 

do menor. Doença neurológica constatada na criança. Pais adotivos lavradores sem condições financeiras. 
Desistência justificada. Abuso de direito não configurado. 

 
A controvérsia cinge-se em verificar se a desistência de adoção de criança na fase do estágio de convivência, após 

significativo lapso temporal, acarretaria a responsabilidade civil dos candidatos a pais adotivos e, por consequência, 

dever de indenizar o infante. 
A desistência da adoção durante o estágio de convivência não configura ato ilícito, não impondo o Estatuto da 

Criança e do Adolescente nenhuma sanção aos pretendentes habilitados em virtude disso. 
O "estágio de convivência", está previsto no art. 46 da Lei n. 8.069/1990, que assim dispunha, à época dos fatos: 

"A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que a autoridade judiciária 
fixar, observadas as peculiaridades do caso". 

Atualmente, a Lei n. 13.509/2017 fixou o prazo máximo de 90 dias para o estágio de convivência, mas, em 2008, 
quando se deram os fatos em análise, esse prazo não existia. À época, o Estatuto da Criança e do Adolescente também 

não impunha nenhuma sanção aos pretendentes à adoção, por eventual desistência no curso do processo. 
Embora o fato de a criança ter recebido diagnóstico de doença grave e incurável possa ter contribuído para a 

desistência da adoção, haja vista que os candidatos a pais eram pessoas extremamente simples, sem condições 
financeiras, e moravam longe de centros urbanos, o fato de a genitora biológica ter contestado o processo de adoção e 

ter requerido, sucessivamente, que a criança lhe fosse devolvida ou que lhe fosse deferido o direito de visitação, não 
pode ser desprezado nesse processo decisório. 

A desistência da adoção, nesse contexto, está devidamente justificada, não havendo que se falar em abuso de 

direito, especialmente, quando, durante todo o estágio de convivência, a criança foi bem tratada, não existindo nada 
desabone a conduta daqueles que se candidataram no processo. 

Processo em segredo de justiça 
 

 
 

DIREITO AMBIENTAL 

STF - Regras sobre licenciamento ambiental em âmbito estadual. 
 

É constitucional — pois não viola o princípio do pacto federativo e as regras do sistema de repartição de 

competências — norma estadual que cria modelo simplificado de licenciamento ambiental para regularização de 
atividades ou empreendimentos em instalação ou funcionamento, e para atividades de baixo e médio potencial poluidor. 

Cabe à União elaborar as normas gerais sobre proteção do meio ambiente e responsabilidade por dano ambiental, 
de modo a fixar, no interesse nacional, as diretrizes que devem ser observadas pelas demais unidades federativas 

(CF/1988, art. 24, VI e VIII). Assim, em matéria de licenciamento ambiental, os estados possuem competência 
suplementar, a fim de atender às peculiaridades locais e preencherem lacunas normativas que atendam às 

características e necessidades regionais. 
Conforme jurisprudência desta Corte, os estados podem criar procedimentos ambientais simplificados em 

complementação à legislação federal (1). 
Na espécie, a lei estadual impugnada criou a Licença de Regularização (LR) e a Licença Ambiental por Adesão e 

Compromisso (LAC), as quais se situam no âmbito normativo concorrente e concretizam o dever constitucional de 
suplementar a legislação sobre licenciamento ambiental (Lei federal 6.938/1981), à luz da predominância do interesse 

em estabelecer procedimentos específicos para atividades e empreendimentos locais. 
É constitucional — pois não ofende o princípio da proibição ao retrocesso socioambiental — lei estadual que dispensa 

a faculdade de ocorrência de prévias consultas públicas para subsidiar a elaboração do Termo de Referência do Estudo 

de Impacto Ambiental, anteriormente prevista em sua redação original. 
O referido princípio não é absoluto e somente é tido por inobservado quando o núcleo essencial do direito 

fundamental já concretizado pela norma é desrespeitado, de modo a esvaziar ou até mesmo inviabilizar a eficácia do 
direito social garantido por norma anterior (2). Nesse contexto, caso se verifique a subsistência de um sistema eficaz 

de controle ou de proteção, o mencionado núcleo continuará a ser tutelado. 
Na espécie, as alterações legislativas não eliminaram, no âmbito estadual, a participação da sociedade civil no 

procedimento de concessão de licenciamento ambiental, motivo pelo qual inexiste infringência ao princípio da 
participação social (princípio democrático), em especial porque a proteção ambiental não foi eliminada nem houve 

dispensa da fiscalização ambiental. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4282858&numeroProcesso=704815&classeProcesso=RE&numeroTema=633
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4282858&numeroProcesso=704815&classeProcesso=RE&numeroTema=633
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754015544
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2693515&numeroProcesso=601967&classeProcesso=RE&numeroTema=475
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=615250
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=615589
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=237151
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=372886
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=372886
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=317756
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=624936
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=1942149
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3152772
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753727949
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2693515&numeroProcesso=601967&classeProcesso=RE&numeroTema=346
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4282858
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 Ademais, em se tratando de matéria de competência concorrente, nada impede a aplicabilidade de normas federais 
em âmbito estadual, como, por exemplo, a realização de audiências públicas nos moldes de resolução do CONAMA (3). 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou improcedente a ação para declarar a 
constitucionalidade dos arts. 40, 45, VII e VIII, e 147, todos da Lei 10.431/2006, com a redação que lhes foi conferida 

pela Lei 12.377/2011, ambas do Estado da Bahia (4). 
(1) Precedentes citados: ADI 4.615 e ADI 6.288. 

(2) Precedentes citados: ADI 4.717; ADI 4.350; ADI 5.224 e ADC 42. 
(3) Resolução CONAMA 9/1987: “Art. 1º. A Audiência Pública referida na RESOLUÇÃO CONAMA nº 1/86, tem por 

finalidade expor aos interessados o conteúdo do produto em análise e do seu referido RIMA, dirimindo dúvidas e 
recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respeito. Art. 2º. Sempre que julgar necessário, ou quando for 

solicitado pôr entidade civil, pelo Ministério Público, ou por 50 (cinqüenta) ou mais cidadãos, o Órgão do Meio Ambiente 

promoverá a realização de Audiência Pública. § 1º. O Órgão de Meio Ambiente, a partir da data do recebimento do 
RIMA, fixará em edital e anunciará pela imprensa local a abertura do prazo que será no mínimo de 45 dias para 

solicitação de audiência pública. § 2º. No caso de haver solicitação de audiência pública e na hipótese do Órgão Estadual 
não realizá-la, a licença não terá validade. § 3º. Após este prazo, a convocação será feita pelo Órgão licenciador, através 

de correspondência registrada aos solicitantes e da divulgação em órgãos da imprensa local. § 4º. A audiência pública 
deverá ocorrer em local acessível aos interessados. § 5º. Em função da localização geográfica dos solicitantes se da 

complexidade do tema, poderá haver mais de uma audiência pública sobre o mesmo projeto e respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental - RIMA.” 

(4) Lei 10.431/2006, com a redação dada pela Lei 12.377/201, ambas do Estado da Bahia: “Art. 40. Serão 
realizadas audiências públicas para apresentação e discussão do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de 

Impacto Ambiental - EIA/RIMA. (...) Art. 45. O órgão ambiental competente expedirá as seguintes licenças, sem prejuízo 
de outras modalidades previstas em normas complementares a esta Lei: (...) VII - Licença de Regularização (LR): 

concedida para regularização de atividades ou empreendimentos em instalação ou funcionamento, existentes até a data 
da regulamentação desta Lei, mediante a apresentação de estudos de viabilidade e comprovação da recuperação e/ou 

compensação ambiental de seu passivo, caso não haja risco à saúde da população e dos trabalhadores; VIII - Licença 

Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC): concedida eletronicamente para atividades ou empreendimentos em que 
o licenciamento ambiental seja realizado por declaração de adesão e compromisso do empreendedor aos critérios e pré-

condições estabelecidos pelo órgão licenciador, para empreendimentos ou atividades de baixo e médio potencial 
poluidor, nas seguintes situações: a) em que se conheçam previamente seus impactos ambientais, ou; b) em que se 

conheçam com detalhamento suficiente as características de uma dada região e seja possível estabelecer os requisitos 
de instalação e funcionamento de atividades ou empreendimentos, sem necessidade de novos estudos; c) as atividades 

ou empreendimentos a serem licenciados pelo LAC serão definidos por resolução do CEPRAM. (...) Art. 147. O Conselho 
Estadual de Meio Ambiente - CEPRAM, órgão superior do SISEMA, com funções de natureza consultiva, normativa, 

deliberativa e recursal, tem por finalidade apoiar o planejamento e acompanhamento da Política Estadual de Meio 
Ambiente e de Proteção da Biodiversidade e das diretrizes governamentais voltadas para o meio ambiente, a 

biodiversidade e a definição de normas e padrões relacionados à preservação e conservação dos recursos naturais, 
competindo-lhe:” 

ADI 5.014/BA 
 

 

 
DIREITO ELEITORAL 

STF – Sub-representação de estado no Senado por vacância de cargo de senador. 
 

A decisão da Justiça Eleitoral que determina a cassação do mandato invalida a própria votação obtida pelo candidato 
e a respectiva eleição, circunstância que atrai a obrigatoriedade de renovação do pleito, tendo em vista que o ilícito 

praticado durante o processo eleitoral, além de afetar a legitimidade do vencedor, compromete a lisura das eleições. 
A previsão do art. 224 do Código Eleitoral (Lei 4.737/1965) concretiza o quanto prescrito no art. 222 do mesmo 

diploma legal, segundo o qual é a anulável a votação quando viciada de falsidade, fraude, coação, uso de meios de que 
trata o art. 237, ou emprego de processo de propaganda ou captação de sufrágios vedado por lei (1). 

Conforme jurisprudência desta Corte, na hipótese de cassação do mandato do titular pela prática de ilícito eleitoral, 
a legislação não autoriza a assunção do cargo pelo suplente, ficando toda a chapa comprometida (2). 

Na espécie, a escolha pela realização de pleito suplementar foi uma opção legítima do legislador, nos limites 
estabelecidos na Constituição, e encontra respaldo na proteção ao princípio democrático e ao sufrágio universal, evitando 

tanto que assuma o cargo candidato que obteve quantidade inferior de votos em um pleito majoritário quanto que seja 
subtraída da soberania popular a escolha direta dos candidatos. 

Nesse contexto, a alegada representatividade deficitária do Estado não revela violação do princípio federativo nem 
da separação de Poderes, uma vez autorizada pela Constituição a vacância por até 15 meses do cargo de senador 

(CF/1988, art. 56, § 2º), tempo significativamente superior àquele necessário para a realização do pleito suplementar 

(20 a 40 dias, conforme o caput do art. 224 do Código Eleitoral). 
Ademais, não se extrai do art. 45 do Regimento Interno do Senado Federal (3) interpretação que permita a assunção 

interina do candidato imediatamente mais bem votado da vaga decorrente da cassação até a posse do candidato eleito 
nas novas eleições, por ausência de previsão expressa nesse sentido (4). Assim, não se pode concluir que essa lacuna 

normativa representaria flagrante inconstitucionalidade, de modo que deve ser prestigiada a opção do legislador, no 
exercício da sua liberdade de conformação, de não determinar a mencionada medida. 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, em apreciação conjunta, por maioria, julgou improcedentes as ações, 
tornando insubsistente a liminar anteriormente deferida e prejudicado o agravo interposto pelo Ministério Público 

Federal. 
(1) Código Eleitoral/1965: “Art. 222. É também anulável a votação, quando viciada de falsidade, fraude, coação, 

uso de meios de que trata o Art. 237, ou emprego de processo de propaganda ou captação de sufrágios vedado por lei. 
(...) Art. 224. Se a nulidade atingir a mais de metade dos votos do país nas eleições presidenciais, do Estado nas eleições 

http://www.seia.ba.gov.br/sites/default/files/legislation/Lei%2010431_2006.pdf
http://www.seia.ba.gov.br/sites/default/files/legislation/LEI%20N%C2%BA%2012.377%20DE%2028%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202011.pdf
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751257523
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754566819
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749158743
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7393783
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=759690725
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750504737
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4436337
bookmark://Sub/
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15342276790&ext=.pdf
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federais e estaduais ou do município nas eleições municipais, julgar-se-ão prejudicadas as demais votações e o Tribunal 
marcará dia para nova eleição dentro do prazo de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias. § 1º Se o Tribunal Regional na área 

de sua competência, deixar de cumprir o disposto neste artigo, o Procurador Regional levará o fato ao conhecimento do 
Procurador Geral, que providenciará junto ao Tribunal Superior para que seja marcada imediatamente nova eleição. § 

2º Ocorrendo qualquer dos casos previstos neste capítulo o Ministério Público promoverá, imediatamente a punição dos 
culpados. § 3o A decisão da Justiça Eleitoral que importe o indeferimento do registro, a cassação do diploma ou a perda 

do mandato de candidato eleito em pleito majoritário acarreta, após o trânsito em julgado, a realização de novas 
eleições, independentemente do número de votos anulados.  (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) (Vide ADIN Nº 

5.525) § 4o  A eleição a que se refere o § 3o correrá a expensas da Justiça Eleitoral e será: (Incluído pela Lei nº 13.165, 
de 2015) (Vide ADIN Nº 5.525) I - indireta, se a vacância do cargo ocorrer a menos de seis meses do final do mandato; 

(Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) (Vide ADIN Nº 5.525) II - direta, nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 13.165, 

de 2015) (Vide ADIN Nº 5.525)” 
(2) Precedentes citados: ADI 5.619 e ADI 5.525. 

(3) Regimento Interno do Senado Federal/1970: “Art. 45. Dar-se-á a convocação de Suplente nos casos de vaga, 
de afastamento do exercício do mandato para investidura nos cargos referidos no art. 39, II, ou de licença por prazo 

superior a cento e vinte dias.” 
(4) Precedentes citados: ADI 3.970; ADI 6.662 e ADI 6.855. 

ADPF 643/DF e ADPF 644/DF  
 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

STJ - Valores vertidos pelas empresas recorrentes a planos de previdência privada complementar aberta e 

fechada. Administradores não empregados. Contribuição previdenciária. Não incidência. Art. 69, § 1º, da LC 
n. 109/2001. Revogação parcial tácita do art. 28, § 9º, p, da Lei n. 8.212/1991. Aplicação da diretriz 

hermenêutica prevista no art. 2º, § 1º, da LINDB. 
 

No tocante aos valores recolhidos pelas empresas em benefício de seus administradores não empregados, para o 
custeio de plano de previdência complementar privada, o art. 28, § 9º, p, da Lei n. 8.212/1991, dispunha: § 9º- Não 

integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: [...] p) o valor das contribuições efetivamente 
pago pela pessoa jurídica, relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível 

à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT. 
Quanto ao referido artigo, ressalta-se que com a superveniência do § 1º, do art. 69, da LC n. 109/2001, as 

contribuições direcionadas ao custeio de planos de previdência complementar privada, de entidades aberta e fechada, 
deixaram, em qualquer circunstância, de se submeter à incidência da contribuição previdenciária exigida pelo fisco e, 

portanto, não mais integram o salário-de-contribuição, independentemente de beneficiarem, ou não, à totalidade dos 
empregados e dirigentes da empresa. 

Logo, deve prevalecer, no caso, o parâmetro hermenêutico disposto no art. 2º, § 1º, da LINDB (Decreto-Lei n. 

4.657/1942), segundo o qual "A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela 
incompatível [caso sob exame] ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior". 

REsp 1.182.060-SC 
 

STJ - Benefício assistencial ao portador de deficiência. Ajuizamento da ação após cinco anos do 
indeferimento administrativo. Prescrição. 

 
O Superior Tribunal de Justiça tem-se manifestado a favor de afastar a prescrição do fundo de direito quando em 

discussão direito fundamental ao Benefício de Prestação Continuada da Lei Orgânica da Assistência Social (BPC-LOAS), 
previsto no art. 20 da Lei n. 8.742/1993, como instrumento de garantia à cobertura pela Seguridade Social da 

manutenção da vida digna e do atendimento às necessidades básicas sociais. 
Em precedente do STF (RE 626.489/SE, Relator Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2013, DJe 

de 23/9/2014), julgado sob o rito da repercussão geral, o direito fundamental à concessão inicial ao benefício 
previdenciário pode ser exercido a qualquer tempo, sem que se atribua consequência prejudicial ao direito pela inércia 

do beneficiário, entendimento esse aplicável, com muito mais força ao BPC-LOAS, por seu caráter assistencial. 

No caso do BPC-LOAS, o direito de revisão do ato que indefere ou cessa a prestação assistencial não é 
completamente fulminado pela demora em exercitar-se o mencionado direito, ao contrário do que ocorre aos benefícios 

previdenciários, sobre os quais incide o prazo decadencial de dez anos, e a prescrição fulmina apenas as prestações 
sucessivas anteriores aos cinco anos da ação de concessão inicial ou de revisão, conforme art. 103 da Lei n. 8.213/1991. 

Nesse sentido, admitir que sobre o direito de revisão do ato de indeferimento do BPC-LOAS incida a prescrição 
quinquenal do fundo de direito é estabelecer regime jurídico mais rigoroso que o aplicado aos benefícios previdenciários, 

sendo estes menos essenciais à dignidade humana que o benefício assistencial. 
REsp 1.803.530-PE 

 
 

 

RECURSOS REPETITIVOS - RECURSOS REPETITIVOS – AFETAÇÃO 
________________________________________________________________________________ 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp n. 1.826.796/SC ao rito dos recursos repetitivos, a fim 
de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir se o Memorando-Circular Conjunto 

21/DIRBEN/PFEINSS configura marco interruptivo do prazo prescricional das demandas de revisão de benefício 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=5525&processo=5525
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art4
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=5525&processo=5525
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=5525&processo=5525
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art4
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=5525&processo=5525
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art4
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=5525&processo=5525
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art4
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=5525&processo=5525
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=747871218
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751500638
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=760902734
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=766846204
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=765893359
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5840807
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5841458


 

       
 

PÁGINA 16 

https://fmbcursosparaconcursos.com.br 

previdenciário, nos termos do art. 202, VI, do Código Civil". 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação dos REsps n. 2.090.538/PR e 2.094.611/PR ao rito dos recursos 

repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: " definição do termo inicial dos 
juros moratórios no caso de demanda em que se pleiteia reparação moral decorrente de mau cheiro oriundo da atividade 

de prestadora de serviço público no tratamento de esgoto". 
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LEGISLAÇÃO 

Lei nº 14.7173 - Institui pensão especial aos filhos e dependentes crianças ou adolescentes, órfãos em razão do 

crime de feminicídio tipificado no inciso VI do § 2º do art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), cuja renda familiar mensal per capita seja igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

 
Lei nº 14.721  - Altera os arts. 8º e 10 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), para ampliar a assistência à gestante e à mãe no período da gravidez, do pré-natal e do puerpério . 

 
Lei nº 14.735  - Institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Civis, dispõe sobre suas normas gerais de 

funcionamento e dá outras providências . 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Lei/L14717.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Lei/L14721.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Lei/L14735.htm

